
PARECER Nº 2934     , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0036/2007

O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, apresentado por Relator Especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 16.088/701/98, arquivamento do Processo RGL nº. 01044/2007 e a remessa de ofício requerendo as dignas providências do Ministério Público.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, §4º, do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de Relator Especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, §5º, combinado com o artigo 31, §19, parte final, do regimento supracitado.

Na qualidade de Relatora Especial, reconheço a decisão proferida pelo Tribunal de Contas, referente ao processo TC 16.088/701/98, concluindo pelo arquivamento do processo RGL nº. 01044/2007, assim como remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público, uma vez que fica prejudicada a tomada de providências previstas no §1º do artigo 33 da Constituição Estadual.

Há que se observar que inúmeras irregularidades foram apontadas na execução do contrato de concessão de Malha Rodoviária Estadual celebrado entre Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo-DER e a Concessionária Via Norte S.A.

Dentre as irregularidades, podemos mencionar a análise realizada pela Comissão de Acompanhamento de Concessões do Tribunal de Contas, que aponta expressiva defasagem entre os investimentos pactuados no contrato e os efetivamente executados. No primeiro período analisado (06/03/1998 a 30/06/1999), deveriam os investimentos haver atingido R$ 69.074.000,00, e só alcançaram R$ R$ 17.562.000,00, e mais, no segundo período (01/07 a 31/12/1999), havia investimentos ajustados na ordem de R$ 99.443.000,00, entretanto, materializou-se apenas o montante de R$ 28.140.000,00. Tais resultados representaram investimentos a menor de R$ 74,58% e 71,70%, respectivamente.   

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 0036/2007.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora Especial


